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1 Toda a legislação referida neste caderno de encargos considera-se como reportada à redação em vigor à data da mesma. 
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Cláusulas 

1ª. Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de serviços de 

inspeção dos equipamentos infantis instalados nos espaços de jogo e recreio Municipais. 

2ª. Prazo do contrato 

1. O contrato mantém-se em vigor pelo prazo máximo de 1 (um) ano a contar da data nele aposta, 

ou até ser atingido, durante esse prazo, o preço contratual, sem prejuízo das obrigações acessórias 

que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

2. Sem prejuízo das normas legais imperativas, relativas ao reequilíbrio financeiro, e do previsto no 

n.º anterior, findo o prazo referido no n.º 1, e caso prestador de serviços o direito a qualquer 

indemnização pelo valor das prestações não executadas. 

3ª. Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, decorrem para o prestador de serviços as seguintes 

obrigações principais:  

a. Obrigação de execução dos serviços constantes da proposta adjudicada e em consonância 

com o disposto do Anexo I ao presente caderno de encargos. 

b. Obrigação de prestar os serviços referidos na alínea a), num prazo máximo de 15 dias após a 

emissão da respetiva nota de encomenda. 

c. Obrigação do adjudicatário ser certificado para manutenção de equipamentos de parque 

infantis ao abrigo das normas europeias NP EN 1176 e NP EN 1177. 

2. O prestador de serviços obriga-se ainda a respeitar as normas aplicáveis em vigor em matéria 

social, laboral, ambiental e de igualdade de género, decorrentes do direito internacional, europeu, 

nacional ou regional. 

3. A título acessório, o prestador de serviços fica obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do 

serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 

execução das tarefas a seu cargo. 

4. O prestador de serviços deve garantir condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus 

colaboradores, cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a 
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identificação de perigos e avaliação de riscos dos trabalhadores que exercem funções na entidade 

adjudicante, e as respetivas apólices de seguros de acidentes de trabalho. 

4ª. Preço contratual 

1. Pela execução dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao 

prestador de serviços os preços constantes da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O somatório dos preços a pagar ao prestador de serviços, não pode, em qualquer caso, ser 

superior a 66 640,00 €, no prazo máximo de vigência admitido (valores sem IVA). 

3. Os preços unitários máximos, não podem, em qualquer caso, ser superiores aos seguintes, 

no prazo máximo de vigência admitido do contrato (valores sem IVA): 

a. 55.440,00€, a que corresponde 4.620,00 €/mês para os serviços de inspeção e 

manutenção; 

b. 11.200,00 €, para os serviços de inspeção principal anual. 

4. Os preços referidos nos números anteriores, incluem todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída a entidade adjudicante, incluindo, 

nomeadamente as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, 

despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

5ª. Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos das cláusulas anteriores, devem ser 

pagas no prazo de 30 dias após a receção das respetivas faturas, as quais devem cumprir com o 

disposto no artigo 36.º do CIVA2 e só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva, e após a prestação dos serviços/fornecimento dos bens, devendo ainda cumprir com as 

exigências impostas pelo artigo 9.º, n.º 1, da LCPA3, aprovada pela Lei nº 8/2012, de 21 de 

fevereiro, na redação atual. 

2. Para efeitos do número anterior as obrigações consideram-se vencidas da seguinte forma: 

a. Mensalmente, para a componente da inspeção e manutenção, correspondendo ao 

pagamento de 1 duodécimo do preço contratual; 

b. No fim da vigência do contrato, para a componente de inspeção principal anual, 

correspondendo ao pagamento de 1 anuidade.  

                                                           

2 Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado. 
3 Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. 
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3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

mesmo obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

corrigida.  

4. As faturas devem ser emitidas em nome do Município do Porto NIF: 501 306 099, sito na Praça 

General Humberto Delgado, 4049-001 PORTO, com referência aos documentos que lhes deram 

origem, isto é, deve especificar o n.º da encomenda e o respetivo número sequencial de 

compromisso. 

5. Nos termos do artigo 9.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, na redação atual, 

os contraentes públicos são obrigados, a partir de 18 de abril de 2019, a receber e a processar 

faturas eletrónicas no modelo estabelecido pela norma europeia respetiva aprovada pela Comissão 

Europeia e publicitada no portal dos contratos públicos, a que se refere o n.º 3 do artigo 299.º-B do 

CCP. 

6. Nos termos do artigo 9.º n.º 3 e 4 do mesmo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, os cocontratantes podem, 

até 31 de dezembro de 2020, utilizar mecanismos de faturação diferentes dos previstos no referido 

artigo 299.º-B do CCP, prazo esse alargado até 30 de junho de 2021 para as pequenas e médias 

empresas e até 31 de dezembro de 2021 para as microempresas, definidas nos termos da Diário 

da República, 1.ª série www.dre.pt N.º 69 7 de abril de 2020 Pág. 11-(3) Recomendação 

2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2003, e para as entidades públicas enquanto 

entidades cocontratantes. 

7. As faturas eletrónicas devem ser enviadas para o seguinte endereço eletrónico: 

fornecedores.saphety@saphety.com 

8. Sem prejuízo do disposto do número anterior poderão, ao longo da execução do contrato, ser 

indicados outros contactos para o envio das referidas faturas. 

9. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos n.os 1 e 3, as faturas são pagas 

através de transferência bancária. 

6ª. Proteção de dados pessoais 

1. Constituem obrigações do prestador de serviços, no que especificamente diz respeito à proteção 

de dados pessoais: 

a. Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as finalidades previstas 

no contrato, não podendo em caso algum utilizar os dados para fins próprios; 

b. Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do contrato, ser emitidas 

pela entidade adjudicante, enquanto responsável pelo tratamento, para tratamento dos dados 

pessoais; 

http://www.dre.pt/
mailto:fornecedores.saphety@saphety.com
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c. Efetuar uma Avaliação de Impacto sobre a Proteção de Dados que identifique e minimize os 

riscos em caso de incumprimento das regras de proteção de dados, nas situações 

expressamente previstas, quer no artigo 35.º do n.º 3 do Regulamento Geral sobre a Proteção 

de Dados, Reg. (UE) 2016/679 (RGPD), quer no Regulamento n.º 1/2018 da Comissão 

Nacional de Proteção de Dados, relativo à lista de tratamentos de dados pessoais sujeitos a 

Avaliação de Impacto sobre a Proteção de Dados (AIPD); 

d. Assegurar a realização de auditorias periódicas às medidas técnicas e organizativas para 

garantir a segurança dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

e. Efetuar um registo de todas as atividades de tratamento de dados pessoais, efetuados no 

âmbito do contrato, que contenha: 

i. Uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas adequadas para garantir a 

segurança dos dados pessoais objeto de tratamento, designadamente a capacidade 

para assegurar a confidencialidade, integridade e resiliência permanentes dos sistemas 

e dos serviços de tratamento; 

ii. A capacidade de assegurar a disponibilidade e acesso aos dados pessoais de forma 

rápida, em caso de incidente; 

iii. O processo de auditoria às medidas técnicas e organizativas para garantir a segurança 

dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

iv. O nome e contacto do Encarregado de Proteção de Dados, quando for obrigatória a 

sua designação nos termos do artigo 35.º do RGPD. 

f. Disponibilizar à entidade adjudicante, periodicamente, todas as informações necessárias para 

demonstrar o cumprimento das regras de proteção de dados; 

g. Não partilhar os dados pessoais com terceiros, exceto no caso de autorização expressa da 

entidade adjudicante, ou decorrente de obrigação legal; 

h. Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito do contrato; 

i. Garantir que pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem, de forma 

expressa e por escrito, a respeitar a confidencialidade e adotar as medidas de segurança 

correspondentes; 

j. Apoiar a entidade adjudicante na resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista 

o exercício dos direitos de acesso, retificação, limitação, oposição, apagamento e 

portabilidade. 

2. Cada uma das partes obriga-se a notificar a respetiva contraparte de forma imediata, e em qualquer 

circunstância antes do prazo de 72 horas, por escrito e preferencialmente através de correio 

eletrónico, das violações de segurança ocorridas no âmbito do presente contrato. 

3. Para o efeito do disposto no número anterior deve anexar-se toda a informação relevante, 

designadamente a descrição da natureza da violação de segurança, bem como a descrição das 

possíveis consequências da mesma e ainda das medidas adotadas ou propostas para pôr término 
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à violação de segurança ou mitigar possíveis efeitos negativos. Caso não seja possível enviar a 

informação simultaneamente, a mesma será expedida gradualmente. 

4. Finda a vigência do contrato, o prestador de serviços tem a obrigação de eliminar os dados 

pessoais que tenham sido objeto de tratamento no âmbito do mesmo, bem como eliminar quaisquer 

outras cópias existentes, devendo para o efeito enviar um comprovativo para a entidade 

adjudicante.  

7ª. Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do 

prestador de serviços o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a. Pelo incumprimento das datas e prazos da prestação dos serviços objeto do contrato, até 

0,05% do preço contratual, por cada dia de atraso, desde que este atraso seja única e 

exclusivamente da responsabilidade do adjudicatário;  

b. Pelo incumprimento da obrigação de respeitar ao longo da execução do contrato, e apenas 

no âmbito do referido contrato, as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, 

ambiental e de igualdade de género, decorrentes do direito internacional, europeu, nacional 

ou regional, a entidade adjudicante pode exigir do prestador de serviços o pagamento de 

uma sanção pecuniária até 5% do preço contratual, sem prejuízo do disposto no n.º 7 da 

presente cláusula. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o valor acumulado 

das sanções pecuniárias em cada um dos lotes, não pode exceder 20% do preço contratual, nos 

termos do n.º 2 do artigo 329.º do CCP, salvo se a entidade adjudicante exercer a prerrogativa 

prevista no n.º 3, do mesmo artigo, caso em que este limite pode ser elevado para 30%. 

3. Ao valor das sanções pecuniárias previstas no número anterior, são deduzidas, em cada um dos 

lotes as importâncias pagas pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, 

relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha determinado a respetiva 

resolução.  

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de 

serviços e as consequências do incumprimento.  

5. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

sanções pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelos danos decorrentes da mora no cumprimento, cumprimento 

defeituoso e incumprimento definitivo. 
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7. Em função da gravidade do incumprimento da obrigação prevista na alínea b) do n.º 1 da presente 

cláusula, ou da sua reiteração após instruções transmitidas no exercício do poder de direção por 

parte da entidade adjudicante tendente à respetiva observância, e apenas no âmbito do referido 

contrato, pode este ser resolvido a título sancionatório, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 

333.º do CCP, sem prejuízo do disposto no n.º 3 desta mesma disposição legal. 

 

8ª.  Dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O prestador de serviços deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da 

execução do presente contrato, por qualquer causa, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

9ª.  Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham;  
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b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 

10ª.  Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei e no contrato, 

nomeadamente os constantes na cláusula referente às penalidades contratuais, a entidade adjudicante 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

11ª.  Resolução por parte do prestador de serviços 

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP. 

12ª. Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

13ª. Subcontratação e cessão da posição contratual 

1. A subcontratação ou a cessão da posição contratual pelo prestador de serviços depende da 

autorização da entidade adjudicante, nos termos do CCP. 
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2. Em caso de incumprimento, pelo prestador de serviços, das suas obrigações, que reúna os 

pressupostos para a resolução do contrato, aquele cederá, nos termos do disposto no artigo 318.º-

A do CCP, a sua posição contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência 

do presente procedimento, pela ordem sequencial de classificação dos concorrentes, sempre que 

tal seja aplicável. 

 

14ª. Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, através de correio eletrónico, nos termos do 

artigo 468.º do CCP, para os respetivos endereços eletrónicos, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

15ª. Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável. 
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Anexo I - Especificações Técnicas  

1. O presente contrato tem como objetivo a inspeção dos equipamentos infantis instalados nos 

seguintes espaços de jogo e recreio: 

Item Espaços de Jogo e Recreio Freguesia 

1 Asas de Ramalde – Rua de Bordeaux  Ramalde 

2 
Parque Infantil da Urbanização Senhora do Porto – Rua Professor Carlos 
Teixeira/Rua António Ferreira Gomes/Rua Amigos do Porto 

Ramalde 

3 
Espaço de Jogo e Recreio da Associação de Moradores da Prelada – Rua de 
Adelaide Estrada 

Ramalde 

4 Foco – Rua Afonso Lopes Vieira  Ramalde 

5 Espaço de Jogo e Recreio da Praia do Homem do Leme – Avenida de Montevideu UFAFN4 

6 
Espaço de Recreio Infantil da Cooperativa de Nevogilde – Alameda do Dr. 
Fernando Azeredo Antas 

UFAFN 

7 João Pedro Espregueira Pidas – Rua Escultor Henrique Moreira UFAFN 

8 
Espaço de Jogo e Recreio da Associação de Moradores da Pasteleira – Rua de 
Gomes Eanes de Azurara 

UFAFN 

9 Espaço de Jogo e Recreio do Parque da Pasteleira – Rua de Afonso de Paiva UFLM5 

10 Parque Infantil do Calém – Rua das Sobreiras UFLM 

11 Espaço de Jogo e Recreio das Condominhas – Rua de António José de Almeida UFLM 

12 
Espaço de Jogo e Recreio do Bairro do Campo Alegre – Rua de João Martins 
Branco/Rua Guerra Junqueiro 

UFLM 

13 Espaço de Jogo e Recreio do Bairro do Bom Sucesso – Rua João Martins Branco UFLM 

14 Espaço de Jogo e Recreio do Palácio de Cristal – Rua de D. Manuel II UFLM 

15 Jardim do Conhecimento – Alameda Eça de Queirós  Bonfim 

16 Espaço de Jogo Recreio do Jardim Paulo Vallada–Avenida de Fernão Magalhães Bonfim 

17 Soares dos Reis – Rua Ferreira Cardoso / Largo Soares dos Reis  Bonfim 

18 Espaço de Jogo e Recreio das Fontainhas – R. Gomes Freire  Bonfim 

19 Jardim de Belém – Rua de Carnide e Rua de Alcântara Campanhã 

20 Parque de S. Roque – Travessa das Antas Campanhã 

21 S.ta Lúzia – Rua de S.ta Lúzia Paranhos 

22 
Espaço de Jogo e Recreio do Amial – Avenida Flor da Rosa, junto à Escola dos 
Miosótis  

Paranhos 

23 Espaço de Jogo e Recreio da Azenha – Rua de S. Jorge / Rua das Berlengas Paranhos 

24 Jardim de Arca d´Água – Praça Nove de Abril / Rua de Monsanto Paranhos 

25 Parque Infantil do Covelo – Rua do Bolama, Quinta do Covelo Paranhos 

26 Areosa – Rua Dr. Eduardo Santos Silva / Rua Horácio Marçal Paranhos 

27 Espaço de Jogo e Recreio de Cervantes – Rua de Cervantes  UFCISMNV6 

28 Jardim da Cordoaria – Campos Mártires da Pátria  UFCISMNV 

 

                                                           

4 União das Freguesias de Aldoar, Foz do Douro e Nevogilde. 
5 União das Freguesias de Lordelo do Ouro e Massarelos. 
6 União das Freguesias de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória. 
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2. Serviço efetuado de acordo com a norma NP EN1176 e o Decreto-Lei nº 203/2015 de 17 de 

setembro para os espaços de jogo e os Ginásios ao Ar Livre, pela norma EN 16630. 

Este plano de inspeções está de acordo com o ponto 6.2 da parte 7 da norma NP EN 1176:2010 

para os espaços de jogo e recreio e os Ginásios ao Ar Livre pelo ponto 9.4 da norma EN 16630:2015. 

Ou seja: 

a. Inspeção visual de rotina; 

b. Inspeção operacional; 

c. Manutenção preventiva; 

d. Inspeção principal anual.  

3. As inspeções serão efetuadas de acordo com as instruções do fabricante e com a frequência 

indicada por este (nunca inferior) e tendo em consideração o regulamentado no Decreto-Lei nº 

203/2015 de 17 de Setembro.  

4. Caracterização de serviços 

4.1 Serviços de Inspeção e Manutenção 

a. Inspeção visual de rotina.  

i. Na inspeção ocular devem ser identificados riscos evidentes, derivados do desgaste 

causado pela sua utilização corrente, atos de vandalismo, má utilização, ou condições 

meteorológicas adversas, sendo para o efeito verificados, entre outros, os seguintes 

aspetos: 

 A limpeza do espaço;  

 O estado de conservação do pavimento, equipamentos e mobiliário urbano; 

 As distâncias livres dos equipamentos ao solo; 

 A integridade estrutural dos equipamentos através das suas fixações. 

 Eventuais formações de ângulos, aberturas ou fissuras perigosas e arestas cortantes;  

 As peças danificadas ou em falta; 

 As madeiras com desgaste e necessidade de tratamento e pintura; 

 Pontos de ferrugem em peças metálicas; 

 Desgaste excessivo de componentes e pavimentos;  

 Os acabamentos de pavimentos e materiais; 

 Se faltam tampas ou cabeçotes de proteção dos postes;  

 Se existem chapas de identificação nos equipamentos e se estão conforme a legislação 

em vigor; 

 Necessidade de nivelar a areia / areão / casca de pinheiro / estilha de madeira nas zonas 

de maior desgaste; 

 Identificação de superfícies grafitadas.  

 Será verificado o aspeto geral do espaço e de cada um dos equipamentos em particular, 

o aspeto visual das vedações, dos portões e mobiliário urbano, nomeadamente, bancos, 

papeleiras, mesas, bebedouros, painel informativo entre outros.  
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ii. Os relatórios de inspeção deverão ficar disponíveis 24 horas após a data de realização da 

visita. 

b. Inspeção operacional  

i. Na inspeção operacional será verificada a estabilidade e operacionalidade dos 

equipamentos e superfícies de impacto, nomeadamente:  

 As fundações dos equipamentos;  

 Se os elementos em madeira ou metal apresentam danos, roturas, imperfeições ou sinais 

de ferrugem ou caruncho;  

 Se existe oscilação excessiva do equipamento; 

 Se existe algum ruído suspeito ao mover a estrutura que possa indicar fragilidades 

estruturais; 

 Se os pontos de ligação (correntes, parafusos, ferragens, etc.) e suportes estão 

apertados corretamente;  

 Proceder à marcação dos equipamentos de modo a identificar a cota de enchimento dos 

materiais soltos e verificação de inconformidades; 

 Verificar a necessidade de reposição pontual de areia / areão / casca de pinheiro / estilha; 

ii. Os relatórios de inspeção ficarão disponíveis no prazo máximo de 1 semana após a data de 

realização da visita. 

c. Manutenção preventiva 

i. Será efetuada em simultâneo com a inspeção visual de rotina: 

 A limpeza do recinto, dos equipamentos e mobiliário urbano incluindo placar 

informativo;  

 Remoção dos detritos, incluindo infestantes e/ou contaminantes das áreas de jogo;  

 Limpeza das aberturas de drenagem nos EJR;  

 Limpeza de grafitis;  

 Verificação do funcionamento de bebedouros e reparação caso seja necessário; 

 Apertos e ajustes de elementos de união e fixação dos equipamentos; 

 Lubrificação de rolamentos e peças móveis;  

 Remoção ou sinalização de equipamento danificado;  

 Correções pontuais de falhas nas madeiras; 

 De seis em seis meses, efetuar limpeza e tratamento da ferrugem em peças metálicas 

e repintura ou envernizamento dos elementos em madeira existentes nos espaços de 

jogo e recreio, que apresentem maior desgaste, devendo para tanto utilizar produtos 

não tóxicos, respeitando as cores e texturas dos materiais originais; 

 Nivelamento da areia / areão / casca de pinheiro / estilha de madeira nas zonas de 

maior desgaste (escorregas, baloiços, etc.) e sempre que necessário, proceder à 

reposição e/ou nivelamento do material em falta; 

 Fornecimento e colocação de tampas standard, ferragens (parafusos), correntes, etc.; 
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 Fornecimento e colocação das chapas de identificação dos equipamentos de acordo 

com as normas e legislação em vigor, sempre que necessário. 

4.2 Serviços de inspeção principal anual 

i. Na inspeção principal anual pretende-se fazer prova do nível de segurança global dos 

equipamentos, fundações e superfícies de impacto, designadamente: 

 Deverá ser verificado os efeitos provocados pela ação da exposição aos fatores 

climáticos, tais como o apodrecimento de madeiras ou corrosão de metais,  

 Verificar as possíveis alterações à segurança dos equipamentos em resultado de 

reparações, adição ou substituição de componentes. 

Nota: Poderá ser requerida a escavação do pavimento, desmontagem de peças ou outras 

medidas para poder verificar possíveis deteriorações dos equipamentos. 

ii. O relatório de inspeção será remetido por correio eletrónico em versão em pdf no prazo 

máximo de 2 semanas após a data de realização. 

5. Registo e controle.  

No início da prestação de serviço, será entregue pelo adjudicatário um documento com o 

arrolamento de todos os equipamentos que compõem cada um dos espaços de jogo e recreio 

objeto do presente contrato.  

Deste documento deverá constar a informação que a seguir se indica, devendo este ser mantido 

o mais atualizado possível, durante toda a execução do contrato: 

 Localização; 

 Dimensão; 

 Número de equipamentos existentes; 

 Marca; 

 Tipo de superfície; 

 Vedações; 

 Mobiliário urbano. 

Os relatórios deverão conter para cada espaço de jogo e recreio entre outras informações:  

 Localização,  

 Dimensão do espaço; 

 Elementos de jogo que o compõem, respetivo modelo e fabricante,  

 Ano de instalação; 

 Datas das inspeções realizadas assim como as modificações efetuadas, com a descrição 

das mesmas, fotografia do conjunto e de cada um dos elementos.  

Esta informação, bem como a informação relacionada com os serviços a prestar, designadamente 

rotas de trabalho, ordens de trabalho e registo de ocorrências, deve estar devidamente organizada 

e registada sob a forma de fichas que cumpram o exigido na legislação em vigor, de forma a 

manter os livros de manutenção atualizados. 
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No início da execução do contrato deverão ser revistos todos os livros de manutenção dos espaços 

de jogo e recreio constantes da listagem referida, bem como dos respetivos dossiers técnicos dos 

equipamentos.  

Caso seja necessário, os registos deverão ser atualizados, complementados e/ou corrigidos, 

conforme o estabelecido na legislação e normas aplicáveis. 

Todos os livros de manutenção ficam na posse do adjudicatário, competindo ao Município do Porto 

fornecê-los para que possam ser atualizados, complementados ou corrigidos. 

6. Meios envolvidos.  

Os trabalhos deverão ser efetuados por uma equipa de dois técnicos que se deslocarão numa 

viatura ligeira, equipada com ferramentas e consumíveis adequados ao tipo de serviços 

contratados. 

Sempre que seja necessário uma reparação mais complexa, a equipa deve dispor de uma viatura 

equipada com mesa de trabalho com torno fixo e autonomia energética através de gerador elétrico 

insonorizado e com capacidade de fornecer energia elétrica suficiente à totalidade da maquinaria 

necessária a este serviço. 

7. Manutenção corretiva 

a. Caso sejam detetadas anomalias cuja correção esteja fora do âmbito dos trabalhos acima 

descritos, o adjudicatário deverá informar o Município do Porto desse facto, por escrito, num 

prazo não superior a 48 horas após a deteção. 

b. Detetados danos, defeitos ou avarias, deverá ser comunicado ao Município do Porto a 

respetiva ocorrência num prazo máximo de 24 horas, a contar do conhecimento da mesma, 

independentemente do dever de ter de proceder à remoção ou sinalização equipamento 

danificado e eventualmente à vedação da área, caso seja necessário, ficando desde logo 

obrigado a eliminar o risco existente. 

c. Todas as intervenções, reparações ou substituições deverão ficar registadas nas fichas do 

inventário informático, em prazo não superior a 24 horas a contar da data da respetiva 

intervenção. 

 

 


